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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE 
POSSE DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. 
MEIO DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.
2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação do 
paciente foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos — 116 pedras de crack, 39 buchas de haxixe 
e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) —, mas principalmente nas 
circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante — 
quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de 
intenso movimento de tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", 
avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da fundada suspeita, 
procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de crack com 
o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele (e-STJ, fl. 
20); acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da polícia por ser 
gerente do tráfico da região, respondendo pela alcunha de Gigante, tudo 
isso a indicar que estava, de fato, praticando a mercancia ilícita no local 
dos fatos.
3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria 
delitivas para o delito de tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade 
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em sua condenação, sendo que entendimento diferente, como 
pretendido, repito, demandaria a imersão vertical na moldura fática e 
probatório delineada nos autos, providência incabível na via processual 
eleita.
4. Não obstante isso, ressalto que segundo a jurisprudência consolidada 
desta Corte, o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui 
meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o 
que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
5. Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
condenação do paciente pela prática do referido delito e concluí que a 
pretensão formulada pela impetrante encontrava óbice na jurisprudência 
desta Corte Superior sendo, portanto, manifestamente improcedente.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE 
POSSE DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
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PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. 
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1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.
2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação do 
paciente foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos — 116 pedras de crack, 39 buchas de haxixe 
e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) —, mas principalmente nas 
circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante — 
quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de 
intenso movimento de tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", 
avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da fundada suspeita, 
procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de crack com 
o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele (e-STJ, fl. 
20); acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da polícia por ser 
gerente do tráfico da região, respondendo pela alcunha de Gigante, tudo 
isso a indicar que estava, de fato, praticando a mercancia ilícita no local 
dos fatos.
3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria 
delitivas para o delito de tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade 
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em sua condenação, sendo que entendimento diferente, como 
pretendido, repito, demandaria a imersão vertical na moldura fática e 
probatório delineada nos autos, providência incabível na via processual 
eleita.
4. Não obstante isso, ressalto que segundo a jurisprudência consolidada 
desta Corte, o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui 
meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o 
que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
5. Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
condenação do paciente pela prática do referido delito e concluí que a 
pretensão formulada pela impetrante encontrava óbice na jurisprudência 
desta Corte Superior sendo, portanto, manifestamente improcedente.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

CLEITON SOUZA BATISTA DA COSTA agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso 

próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pela 

impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte Superior sendo, portanto, 

manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do agravante contudo, que em nenhum momento o recorrente 

foi flagrado vendendo, expondo à venda ou oferecendo drogas a terceiros, tendo a 

condenação sido baseada no frágil depoimento das testemunhas policiais (e-STJ, fl. 69).

Assevera também que o decreto condenatório teve como fundamento o 

depoimento dos policiais que sequer se recordavam com clareza dos fatos e que não 

presenciaram o recorrente traficando. Portanto, percebe-se que não consta nos autos 

qualquer prova concreta de traficância (e-STJ, fl. 70).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão recorrida e desclassificada a conduta 

imputada ao agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 
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decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se a absolvição do paciente ou, ao menos, a 

desclassificação de sua conduta, de prática de tráfico de drogas, para a de posse de drogas 

para uso próprio.

De início, ressaltei que o habeas corpus não era a via adequada para apreciar o 

pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 

desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostrava-se necessário o reexame 

aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos 

estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 

probatória.

Nessa esteira, mutatis mutandis:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita.
[...]
5. Writ não conhecido (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017, 
grifei).
 
HABEAS CORPUS. PRÁTICA DE CRIME DE ROUBO 
QUALIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NULIDADES NA 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA E NA SENTENÇA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DE FURTO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
WRIT. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AO 
CASO CONCRETO. ORDEM DENEGADA.
1. Só mediante detalhado exame de fatos e provas é possível rever 
eventual nulidade ocorrida na instrução probatória e na sentença 
prolatada, sendo certo, pois, que a via estreita do habeas corpus não se 
presta para tal revisão.
2. A análise da desclassificação para o delito de furto encontra-se 
prejudicada, tendo em vista a informação sobre a concessão do regime 
semiaberto pelo Juiz da Vara de Execução Criminal.
3. Ademais, não é possível, na via estreita do habeas corpus, a 
pretendida reforma do acórdão ora atacado para que seja 
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desclassificado o crime de roubo para o delito de furto.
4. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é inaplicável o 
princípio da insignificância ao delito de roubo, exatamente, por conta 
da violência ou grave ameaça.
5. Ordem denegada (HC n. 111.285/SP, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ, Quinta Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 27/9/2011, grifei).
 

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e concluir pela manutenção da 

condenação do paciente na prática do referido delito, o Relator do voto condutor do 

acórdão asseverou que (e-STJ, fl. 49, destaquei):

[...]
Pois bem, consta da denúncia que em 24 de junho de 2022, por volta 
das 07 horas, policiais militares em patrulhamento na região do 
"Lixão", conhecida pelo intenso movimento de tráfico de drogas, 
avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da intensa 
movimentação de pessoas que foram deixando o local, conseguiram 
abordar o denunciado, com o qual foram apreendidas 18 (dezoito) 
pedras de crack. Ainda segundo a exordial, ao procederem buscas no 
local em que foi abordado o acusado, encontraram mais 98 (noventa e 
oito) pedras de crack, 39 (trinta e nove) buchas de haxixe e 36 (trinta 
e seis) frascos de loló.
Em que pesem os argumentos defensivos, reputo existirem nos autos 
provas suficientes da materialidade delitiva, evidenciada pelo auto de 
apreensão e pelo laudo de exame químico definitivo, assim como da 
autoria, consubstanciada na prova oral coligida, em especial nos 
depoimentos dos agentes públicos que realizaram a prisão do 
denunciado, os quais corroboram a dinâmica dos fatos descritos na 
denúncia.
Os policiais ainda acrescentaram, em Juízo, que o réu, conhecido 
como "Gigante", sendo gerente do tráfico da região. Acrescentaram 
ainda que puderam identificar que as drogas encontradas próximo ao 
acusado, em uma bolsa, lhe pertenciam, porque eram de igual 
tamanho e coloração, possuindo as mesmas características das 
encontradas na posse direta do acusado. Esclareceram que cada boca 
de fumo tem suas drogas caracterizadas de forma diferente.
As coesas e precisas declarações dos agentes públicos gozam de fé 
pública, servindo como prova idônea, e não foram infirmadas pela 
Defesa, razão pela qual merecem prevalecer sobre as negativas 
unilaterais e infundadas do acusado.
Portanto, rejeito a pretensão absolutória.
 

Consoante visto acima, constata-se que a conclusão obtida pelas instâncias de 

origem sobre a condenação do paciente foi lastreada em contundente acervo probatório, 

consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos — 

116 pedras de crack, 39 buchas de haxixe e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) —, mas 

principalmente nas circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante — 

quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de intenso movimento de 

tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", avistaram uma aglomeração de pessoas e, 
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diante da fundada suspeita, procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de 

crack com o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele (e-STJ, fl. 20); 

acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da polícia por ser gerente do tráfico da 

região, respondendo pela alcunha de Gigante, tudo isso a indicar que estava, de 

fato, praticando a mercancia ilícita no local dos fatos.

Nesse contexto, reputei demonstradas a materialidade e autoria delitivas para o 

delito de tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo que 

entendimento diferente, como pretendido, reiterei, demandaria a imersão vertical na 

moldura fática e probatório delineada nos autos, providência incabível na via processual 

eleita.

Ademais, ressaltei que segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 

depoimento dos policiais prestado em Juízo constituía meio de prova idôneo a resultar na 

condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade 

dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que 

não ocorreu no presente caso.

Ao ensejo:
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO COMETIDO COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, EM CONCURSO DE AGENTES E COM RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. 
APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO. CONDENAÇÃO. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PROVA DA AUTORIA COLHIDA EM JUÍZO. 
CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL CORROBORADA PELA PROVA 
JUDICIALIZADA. VALIDADE PARA FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. PALAVRA DE POLICIAIS. MEIO DE PROVA 
IDÔNEO. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
II - O eg. Tribunal de Justiça, ao modificar a sentença absolutória para 
condenar o paciente, se fundamentou na prova coligida em Juízo, 
consistente no depoimento das vítimas e testemunhas, dentre elas 
policiais que realizaram a prisão em flagrante, os quais corroboraram 
os elementos constantes do inquérito policial, notadamente a confissão 
extrajudicial dos agentes, não havendo ofensa ao art. 155 do CPP.
[...]
IV - O depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando 
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo 
à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes.
V - Afastar a condenação, in casu, demandaria o exame aprofundado 
de todo conjunto probatório, como forma de desconstituir as conclusões 
das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
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habeas corpus, que não admite dilação probatória.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 471.082/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL 
DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A 
CONDENAÇÃO. TESTEMUNHASPOLICIAIS CORROBORADAS POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, 
a palavra dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua 
simples condição, caso não demonstrados indícios mínimos de interesse 
em prejudicar o acusado, mormente em hipótese como a dos autos, em 
que os depoimentos foram corroborados pelo conteúdo das 
interceptações telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de 
maconha e aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas 
versões consideradas pelo acórdão como inverossímeis e permeadas 
por várias contradições e incoerências apresentadas pelo paciente e 
demais corréus.
3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o 
depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do paciente, notadamente quando 
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das testemunhas, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, 
fato que não ocorreu no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 15/2/2016). Súmula 568/STJ.
[...]
8. Habeas corpus não conhecido (HC n. 393.516/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 20/6/2017, DJe 
30/6/2017).
 

Desse modo, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na condenação 

do paciente pela prática do crime de tráfico de drogas, não havendo que falar, tampouco, 

em desclassificação para a conduta prevista no art. 28, da LAD.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Número Registro: 2024/0122517-0 HC 904.513 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057567520228080048  57567520228080048

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CLEITON SOUZA BATISTA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON SOUZA BATISTA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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